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Resumo

Este estudo descreveu e comparou dados de tuberculose (TB) entre pessoas pri-
vadas de liberdade e população geral brasileira, de 2007 a 2019, utilizando a 
ferramenta Joinpoint para observação de mudanças de tendências. Apresenta 
um recorte para mulheres e idosos, para testagem para HIV e para número de 
custodiados por vaga. Trata-se de um estudo retrospectivo, quantitativo e ana-
lítico, que utiliza métodos de regressão de dados de séries temporais a partir de 
dados secundários de acesso irrestrito coletados do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN), do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) e de relatórios analíticos disponibilizados pelo Departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN). Os resultados retratam aumento da pre-
valência de TB consideravelmente maior em pessoas privadas de liberdade em 
todas as perspectivas analisadas; aumento nas testagens para HIV; e discu-
tível tendência de estabilidade na quantidade de custodiados por vaga. Ao se 
analisar tendências de prevalências, serviços e determinantes, é curioso ver a 
não coincidência temporal na maioria dos casos. Ficou claro que as políticas 
nacionais de combate à TB não têm o mesmo efeito dentro das prisões e mes-
mo a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 
Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) mostrou efeitos restritos diante da 
situação de saúde aqui analisada. Apesar de trabalhar com dados secundários 
de confiabilidade variável, alcançaram-se comparações que podem impactar 
decisões e ações de saúde. Ainda que carente de respostas completas e defini-
tivas, pôde-se lançar um novo olhar à evolução de questões sobre as quais a 
reflexão é imprescindível.
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Introdução

A tuberculose (TB) atinge a humanidade há milênios 1. É uma doença infectocontagiosa e conhe-
cer seu perfil epidemiológico é fundamental para reduzir o tempo entre os primeiros sintomas, 
o diagnóstico e o início do tratamento medicamentoso supervisionado 2. Falhas na organização 
dos sistemas de atenção primária à saúde levam a diagnósticos tardios, resultando em taxas mais  
altas de mortalidade 2.

Sabe-se que pessoas privadas de liberdade estão entre as mais vulneráveis à doença 3,4. Globalmen-
te, pessoas privadas de liberdade são mais afetadas por doenças infecciosas do que a população geral 
não presa 5 e é incontestável o agravamento de condições patológicas previsíveis em situação de con-
finamento. Em que pese não haver descrições de indicadores dos boletins epidemiológicos nacionais 
da TB específicos para a população prisional, assume-se que a TB tem uma incidência até 35 vezes 
maior em pessoas privadas de liberdade quando comparada à população geral 6.

A conhecida superlotação dos presídios brasileiros, por exemplo, associada a uma estrutura física 
insalubre, é fator determinante para deterioração da saúde no contexto prisional, principalmente para 
doenças respiratórias como TB e, mais recentemente, infecções pelo coronavírus 7,8,9. Além disso, os 
indicadores relacionados à TB em pessoas privadas de liberdade retratam uma situação de acesso aos 
serviços de saúde mais precária do que a que acontece extramuros 10.

Diante da necessidade de melhoria das condições de saúde de pessoas privadas de liberdade, 
o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP) foi a primeira normativa brasileira 
a sistematizar a assistência à saúde para presos 11. Já em 2014, foi promulgada a Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), 
corrigindo algumas lacunas do plano anterior 12. Ainda que não haja dúvidas sobre a importân-
cia da PNAISP na evolução do cuidado em saúde prisional, sua formulação careceu de pesquisa  
epidemiológica abrangente 13.

Embora o número de pesquisas sobre saúde no sistema prisional tenha aumentado a partir da 
década de 1990 nos cinco continentes 14, grande parte dos estudos disponíveis são do tipo transversal 
e não capturam a dinâmica da doença nessa população 15 devido a alguns aspectos, tais como: com-
prometimento do nível de abrangência da unidade de análise, ou seja, estudam unidades prisionais 
específicas 16,17 ou uma única Unidade Federativa (UF) 18; restrições quanto ao nível de comparabili-
dade dos indicadores de desfecho no tempo, por exemplo, abordam análises temporais para pessoas 
privadas de liberdade em comparação a dados não desagregados por fatores determinantes para a 
população geral 10.

De modo a suprir tais lacunas, este estudo pretende descrever e comparar dados de TB entre 
pessoas privadas de liberdade e população geral brasileira, de 2007 a 2019, utilizando a ferramenta 
Joinpoint para observação de mudanças de tendências ao longo da série temporal.

Metodologia

Fontes do estudo

Trata-se de um estudo retrospectivo, quantitativo e analítico, que utiliza métodos de regressão de 
dados de séries temporais. Os dados relativos à TB foram obtidos por meio do Sistema de Informa-
ção de Agravos de Notificação (SINAN). Para descrição da população geral, os dados foram colhidos 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ambos mediante ferramenta Tabnet. As 
informações relativas às pessoas privadas de liberdade, bem como à infraestrutura prisional, foram 
obtidas através dos relatórios analíticos disponibilizados pelo Departamento Penitenciário Nacional 
(DEPEN). Ressalta-se que, neste trabalho, o termo pessoas privadas de liberdade não engloba pessoas 
acolhidas em carceragens de delegacias e congêneres não administradas pelas secretarias de adminis-
tração penitenciária.

Sinaliza-se a problemática existente quanto à mudança de variáveis nas fichas de notificação do 
SINAN, em 2014, para os dados de TB, quando excluiu-se o termo institucionalizado em presídios e 
incluiu-se pessoas privadas de liberdade. Além disso, constata-se baixa completude de campos rela-



TUBERCULOSE NO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO 3

Cad. Saúde Pública 2023; 39(9):e00166722

cionados a populações especiais, bem como a não atualização de testes para HIV 19. Apesar disso, a 
TB é a única doença cujas pessoas privadas de liberdade são identificadas no SINAN e apresenta uma 
série temporal apreciável.

Os relatórios do DEPEN são construídos pelo Sistema de Informações Estatísticas do Sistema 
Penitenciário Brasileiro (Infopen) 20. Apesar de várias limitações de informações importantes, além de 
a mudança da apresentação dos modelos de relatórios dificultar a construção de uma série temporal, 
seus relatórios sintéticos e analíticos são os únicos documentos que descrevem o total da população 
prisional brasileira.

Apesar de a disponibilização de relatórios pelo DEPEN acontecer desde 2005, o recorte temporal 
deste estudo restringe-se a 2007-2019 devido à baixa completude de dados do SINAN em 2005 e 
2006, com apenas 5% e 22,2% das notificações cujo campo institucionalizado estava preenchido.

Variáveis de análise

Os indicadores foram calculados a partir dos dados brutos das fontes descritas acima com vistas à 
apresentação de resultados compatíveis com o que usualmente se encontra na literatura, facilitando 
a comparabilidade.

As variáveis criadas estão explicadas baixo:
(1) Prevalência de TB em pessoas privadas de liberdade (PREV TB TOT PPL): casos confirmados 
de TB em presídio ou pessoas privadas de liberdade (SINAN)/Total pessoas privadas de liberdade 
(DEPEN);
(2) Prevalência de TB na população geral brasileira (PREV TB BR): casos confirmados de TB no Brasil 
(SINAN)/Total população brasileira (IBGE);
(3) Prevalência de TB em mulheres privadas de liberdade (PREV TB PPL FEM): casos confirmados de 
TB em presídio ou pessoas privadas de liberdade do sexo feminino (SINAN)/Total pessoas privadas 
de liberdade do sexo feminino (DEPEN)
(4) Prevalência de TB na população geral feminina (PREV TB POP FEM): casos confirmados de TB no 
Brasil do sexo feminino (SINAN)/Total população brasileira do sexo feminino (IBGE);
(5) Prevalência de TB em pessoas privadas de liberdade com 60 ou mais anos (PREV TB PPL 60+): 
casos confirmados de TB em presídio ou pessoas privadas de liberdade com 60ou mais anos (SINAN)/
Total pessoas privadas de liberdade com 60 ou mais anos (DEPEN);
(6) Prevalência de TB na população geral idosa com 60 ou mais anos (PREV TB BR 60+): casos con-
firmados de TB no Brasil em pessoas com 60 ou mais anos (SINAN)/Total população brasileira com 
60 ou mais anos (IBGE);
(7) Razões entre as prevalências de TB em pessoas privadas de liberdade e população geral (RAZÃO 
PREV TB PPL/POP): prevalência de TB em pessoas privadas de liberdade (SINAN)/Prevalência de 
TB na população geral (SINAN);
(8) Razões entre as prevalências de TB em pessoas privadas de liberdade mulheres e população geral 
feminina (RAZÃO PREV TB PPL FEM/POP FEM): prevalência de TB em pessoas privadas de liber-
dade feminina (SINAN)/Prevalência na população geral feminina (SINAN);
(9) Razões entre as prevalências de TB em pessoas privadas de liberdade com 60ou mais anos e popu-
lação geral idosa (RAZÃO PREV TB PPL 60+/POP 60+): prevalência de TB em pessoas privada de 
liberdade com 60 ou mais anos (SINAN)/Prevalência de TB na população geral com 60 ou mais anos 
(SINAN);
(10) Porcentagem de pessoas privadas de liberdade diagnosticada com TB testada para HIV (% TESTE 
HIV): casos de TB testados para HIV em presídios ou pessoas privadas de liberdade (SINAN) × 100/
Casos confirmados de TB em presídio ou pessoas privadas de liberdade (SINAN);
(11) Número de pessoas privadas de liberdade por vaga (PPL/VAGA): total pessoas privadas de liber-
dade (DEPEN)/Total de vagas (DEPEN).
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Análise estatística dos dados

Para análise estatística e construção de gráficos de tendência temporal, empregou-se o software 
Joinpoint Regression Program, versão 4.9.1.0 (https://surveillance.cancer.gov/joinpoint/), que mode-
la a série utilizando um método de regressão ponto a ponto, em que a variação é estimada através da 
regressão de Poisson e os testes de significância para a mudança de tendência utilizam o método de 
permutação de Monte Carlo. Os dados deste estudo foram analisados sob o pressuposto de variância 
constante (homocedasticidade) e autocorrelação de primeira ordem.

O programa de regressão Joinpoint é um software de análise de tendências desenvolvido pelo 
Instituto Nacional do Câncer dos Estados Unidos (NCI) 21. O objetivo desse programa é evidenciar 
os pontos de junção, ou “joinpoints”, em que há mudança na tendência evolutiva da variável conside-
rada 22. Assim sendo, no modelo final, cada ponto de junção informa uma mudança estatisticamente 
significativa nas tendências (aumento ou diminuição) e cada uma dessas tendências é descrita por um 
coeficiente (slope) 21. No modelo, cada ponto destacado de inflexão da tendência é significativo (valor 
de p < 5%), mesmo que o slope de uma das segmentações não o seja.

Aspectos éticos

Por utilizar apenas dados secundários de acesso livre e irrestrito, não houve necessidade de submis-
são desta pesquisa ao Comitê de Ética, de acordo com a Resolução no 510, de 7 de abril de 2016 23, do 
Conselho Nacional de Saúde.

Resultados

O número de pessoas privadas de liberdade custodiadas pelo sistema prisional brasileiro cresceu 
293,8% de 2007 a 2019. Da mesma forma, aumentou a quantidade de pessoas custodiadas pelo sistema 
prisional diante da população geral (de 193,4 para 355,1), incluindo a população carcerária feminina 
(19,9 para 34,6), considerando o total de mulheres no Brasil, e a população carcerária de idosos de 60 
anos ou mais, tendo em vista a população brasileira da mesma idade (19,1 para 36,5) (Tabela 1).

No mesmo período, o percentual de mulheres privadas de liberdade praticamente permanece 
estável (5,2% para 4,9%) enquanto o de idosos privados de liberdade de ambos os gêneros se tornou 
maior diante do total da população penitenciária. O número de pessoas por vaga disponível nos pre-
sídios e congêneres brasileiros também foi maior ao final da série temporal (1,7 pessoas privadas de 
liberdade por vaga) (Tabela 1).

A descrição da prevalência de TB para pessoas privadas de liberdade e população geral, feminina e 
de 60 anos ou mais, e as razões entre esses públicos estão expostas na Tabela 2. Todas as prevalências 
de TB são largamente superiores em pessoas privadas de liberdade quando comparadas à população 
geral. As prevalências entre esses públicos chegaram a ser 38,8 vezes maiores em privados de liber-
dade comparados à população geral em 2011; 69,9 vezes maiores para pessoas privadas de liberdade 
feminina e 83,0 vezes maiores para pessoas privadas de liberdade com 60 ou mais anos, ambos em 
2008. Não há, entretanto, fluxo contínuo de aumento ou diminuição das taxas e, consequentemente, 
das razões. Porém, considerando os extremos do período, observam-se aumento da razão pessoas 
privadas de liberdade e população geral de 22 para 34 e redução da razão entre sexo feminino (69,7 a 
30,8) e idosos (79,1 a 30,8).

Cabe destacar que, a despeito da acentuada relação entre o predomínio de pessoas privadas de 
liberdade diante da população geral, observa-se aumento da prevalência em pessoas privadas de liber-
dade no período, de 983 para 1558, enquanto houve expressiva redução da mesma entre mulheres 
(2.085,7 a 754,7) e pessoas custodiadas com 60 ou mais anos (4.874,4 a 1.962,3), bem como estabilida-
de dessa taxa para os mesmos grupos na população geral.

A proporção de custodiados diagnosticados com TB e testados para HIV também está na Tabela 2. 
Há aumento de testes executados, partindo de 56,8% em 2007 e atingindo 83,3% da população carce-
rária em 2015, com apenas três pontos de leve diminuição ao longo do período.
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Tabela 1

Caracterização da população prisional geral, feminina e de 60 ou mais anos e número de pessoas privadas de liberdade por vaga. Brasil, 2007-2019.

Ano PPL BR TAXA PPL % PPL FEM TAXA PPL FEM % PPL 60+ TAXA PPL 60+ PPL/VAGA

2007 366.359 193,4 5,2 19,9 0,9 19,1 1,5

2008 394.488 206,0 5,5 22,3 0,8 18,3 1,5

2009 417.112 215,5 5,8 24,8 1,0 21,6 1,5

2010 445.705 228,0 6,3 28,5 1,0 22,2 1,6

2011 471.254 238,7 6,2 29,4 1,0 23,8 1,6

2012 548.003 275,0 5,8 31,4 0,9 23,8 1,8

2013 537.790 267,5 6,1 32,1 1,0 24,2 1,7

2014 584.758 288,4 5,8 32,9 1,0 24,5 1,6

2015 663.385 324,5 5,6 36,1 0,8 22,9 1,8

2016 702.385 340,8 5,7 38,1 1,0 27,7 1,6

2017 704.576 339,3 5,3 35,7 1,1 30,2 1,6

2018 725.332 346,7 4,9 33,3 1,1 30,0 1,6

2019 748.009 355,1 4,9 34,6 1,4 36,5 1,7

% PPL 60+: porcentagem de pessoas privadas de liberdade de 60 ou mais anos no sistema prisional brasileiro; % PPL FEM: porcentagem de pessoas 
privadas de liberdade mulheres no sistema prisional brasileiro; PPL BR: total de pessoas privadas de liberdade custodiadas pelos sistemas prisionais 
estaduais brasileiros; PPL/VAGA: número de pessoas privadas de liberdade por vaga no sistemas prisionais estaduais brasileiro; TAXA PPL: razão do 
número de pessoas privadas de liberdade por 100 mil habitantes; TAXA PPL 60+: número de pessoas privadas de liberdade com 60 ou mais anos por 
100 mil habitantes brasileiros da mesma idade; TAXA PPL FEM: número de pessoas privadas de liberdade mulheres por 100 mil mulheres brasileiras. 
Fonte: população do Brasil: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 53; pessoas privadas de liberdade: relatórios analíticos do Departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN) 20; dados sobre tuberculose: Sistema de Informação de Agravos e Notificações (SINAN) 19.

A Tabela 3 exibe os modelos Joinpoint para os indicadores apresentados na Tabela 2. A partir do 
modelo final, é possível afirmar que as mudanças de tendências nas prevalências de TB acontecem 
em momentos distintos quando comparadas pessoas privadas de liberdade e população geral. Por um 
lado, a prevalência de TB na pessoas privadas de liberdade cresce acentuadamente entre 2007 e 2011 
(slope = 170,51), seguida de queda entre 2011 e 2015 (slope = -120,47), com posterior nova tendência 
de crescimento entre 2015 e 2019 (slope = 106,55). Por outro lado, a prevalência de TB na população 
geral tende a decair entre 2007 e 2016 (slope = -0,40), seguida de ligeira tendência de aumento entre 
2016 e 2019 (slope = 1,49). Além disso, percebe-se que as razões de prevalência entre essas populações 
são determinadas pelo seu numerador, qual seja, pessoas privadas de liberdade. Assim, as mudanças 
de tendências das razões e de TB em pessoas privadas de liberdade são sincrônicas.

A PREV TB PPL FEM tem evolução temporal bastante distinta da PREV TB PPL. A PREV TB 
PPL teve forte tendência de crescimento entre 2007 e 2011, só apresentando queda de 2011 a 2015. 
Em contrapartida, a PREV TB PPL FEM apresenta queda desde o início do período estudado (slope = 
-52,6), com subsequente intensificação da diminuição entre 2014 e 2016 (slope = -341,02) e posterior 
tênue tendência de crescimento entre 2016 e 2019 (slope = 34,29) (Tabela 3).

Enquanto isso, a PREV TB PPL FEM e a PREV TB POP FEM têm o mesmo padrão de evolução 
temporal, guardadas as diferenças de magnitude: queda entre 2007 e 2016, seguida de aumento entre 
2016 e 2019, o que se reflete na similaridade da razão entre elas. Cabe destacar ainda que o padrão 
de tendências e inflexões para a prevalência na PREV TB BR e PREV TB POP FEM é o mesmo, o que 
mostra não existir diferentes perfis de adoecimento extramuros, considerando os sexos (Tabela 3).

A PREV TB PPL 60+ apresenta tendência temporal diferente de todas as demais descritas ante-
riormente, uma vez que tem contínua queda em todo o período (slope = -287,26). A PREV TB BR 60+ 
segue um padrão similar ao dos outros grupos de populações extramuros estudados (Tabela 3).

Ainda na Tabela 3, no que tange à avaliação da qualidade da atenção, quanto à porcentagem de 
teste HIV, encontramos uma tendência de crescimento entre 2007 e 2015, com acentuação em 2011 
(slope = 4,18), seguida de leve queda de 2016 a 2019 (slope = -0,29). Para o indicador presos por vagas, 
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Tabela 2

Descrição da prevalência de tuberculose (TB) em pessoas privada de liberdade e na população geral, feminina e de 60 ou mais anos. Brasil, 2007-2019.

Ano PREV TB TOT PPL PREV TB 
BR

RAZÃO 
PREV TB 
PPL/POP

PREV TB 
PPL FEM

PREV TB 
POP FEM

RAZÃO 
PREV TB 

PPL FEM/
POP FEM

PREV TB 
PPL 60+

PREV TB 
BR 60+

RAZÃO 
PREV TB 
PPL 60+/
POP 60+

% TESTE 
HIV 

2007 983 44,7 22,0 2.085,7 29,9 69,7 4.874,4 61,6 79,1 56,8

2008 1.153 45,3 25,5 2.106,1 30,1 69,9 4.927,9 59,4 83,0 61,5

2009 1.351 44,6 30,3 1.901,9 29,5 64,4 3.925,4 57,2 68,6 66,2

2010 1.334 43,7 30,5 1.749,0 28,5 61,4 3.753,2 56,2 66,8 68,9

2011 1.726 44,5 38,8 1.884,3 28,7 65,6 4.186,4 57,0 73,4 75,0

2012 1.599 43,3 37,0 1.792,0 27,7 64,7 3.904,9 53,1 73,5 75,7

2013 1.343 42,9 31,3 1.641,3 27,5 59,8 3.506,5 52,1 67,3 77,0

2014 1.351 42,0 32,1 1.683,8 26,4 63,7 3.617,0 50,3 71,9 76,5

2015 1.154 41,8 27,6 914,9 25,5 35,8 2.442,1 49,8 49,0 83,3

2016 1.217 41,8 29,1 754,7 25,4 29,7 1.682,4 49,6 33,9 79,6

2017 1.456 43,6 33,4 719,2 25,7 28,0 1.962,3 50,6 38,8 80,4

2018 1.502 45,1 33,3 795,4 26,8 29,7 2.062,0 49,6 41,6 78,7

2019 1.558 45,5 34,2 828,6 26,9 30,8 1.538,0 49,9 30,8 80,5

% TESTE HIV: porcentagem de pessoas privadas de liberdade diagnosticadas com TB e testadas para HIV; PREV PPL 60+: prevalência de TB em pessoas 
privadas de liberdade com 60 ou mais anos; PREV TB BR: prevalência de TB na população geral brasileira; PREV TB TOT PPL: prevalência de casos 
confirmados de TB em pessoas privadas de liberdade; PREV TB POP FEM: prevalência de TB na população geral feminina; PREV TB PPL FEM: prevalência 
de TB em mulheres privadas de liberdade; PPL/VAGA: número de pessoas privadas de liberdade por vaga nos sistemas prisionais estaduais brasileiros; 
PREV TB BR 60+: prevalência de TB na população geral idosa com 60 ou mais anos; RAZÃO PREV TB PPL 60+/POP 60: razões entre as prevalências de TB 
em pessoas privadas de liberdade com 60 ou mais anos e população geral com 60 ou mais anos; RAZÃO PREV TB PPL FEM/POP FEM: razões entre as 
prevalências de TB em pessoas privadas de liberdade mulheres e população geral feminina; RAZÃO PREV TB PPL/POP: razões entre as prevalências de 
TB em pessoas privadas de liberdade e população geral. 
Fonte: população do Brasil: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 53; pessoas privadas de liberdade: relatórios analíticos do Departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN) 20; dados sobre tuberculose: Sistema de Informação de Agravos e Notificações (SINAN) 19.

observa-se ligeira tendência de crescimento de 2007 a 2012 (slope = 0,05), seguida de ínfima tendência 
de queda entre 2013 e 2019 (slope = -0,01).

A Figura 1 apresenta a representação gráfica dos modelos de Joinpoint apresentados acima, para 
as prevalências de TB em pessoas privadas de liberdade (Figura 1a), prevalências de TB na população 
geral (Figura 1b), razão de prevalências entre essas populações (Figura 1c) e porcentagem de testagem 
de HIV para pessoas privadas de liberdade diagnosticadas com TB e número de presos por vaga (Figu-
ra 1d). A representação visual das séries permite perceber melhor as diferenças temporais relatadas 
anteriormente, tais como: a prevalência de TB muito superior na população privada de liberdade; 
as mudanças de razão de prevalência estabelecidas pelo adoecimento das pessoas custodiadas; um 
número de pessoas privadas de liberdade por vaga que, apesar de manter-se elevado, não apresenta 
grandes variações ao longo do tempo e, por isso, permanece um fator de risco constante para TB; e 
testagem de HIV com mudanças de tendências temporais semelhantes às da prevalência de TB em 
pessoas privadas de liberdade, embora no terceiro segmento da série o número de testes caia e a pre-
valência aumente.
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Tabela 3

Modelos de análise das mudanças de tendência nas séries temporais de prevalência de tuberculose (TB) para pessoas privadas de liberdade e 
população geral, feminina e de 60 ou mais anos, razões de prevalência, percentagem de teste de HIV e dados ausentes e razão de presos por vaga, 
utilizando modelos de regressão de Joinpoint. Brasil, 2007-2019. 

Dados 
2007

Dados 
2019

Tendência 1 Tendência 2 Tendência 3

Período Slope Período Slope Período Slope

População geral

PREV TB PPL 983,46 1.558,27 2007-2011 170.51 * 2011-2015 -120.47 * 2015-2019 106,55 *

PREV TB BR 44,65 45,55 2007-2016 -0,40 * 2016-2019 1,49 *    

RAZÃO PREV TB PPL/POP 22,02 34,21 2007-2011 4,02 * 2011-2015 -2,28 2015-2019 1,64 *

População feminina

PREV TB PPL FEM 2.085,74 828,62 2007-2013 -52,60 * 2013-2016 -341,02 2016-2019 34,29

PREV TB POP FEM 29,92 26,93 2007-2016 -0,58 * 2016-2019 0,58 *    

RAZÃO TB PPL FEM/POP FEM 69,72 30,77 2007-2013 -0,60 2013-2016 -11,70 2016-2019 0,39

População com 60 anos ou mais

PREV TB PPL 60+ 4.874,40 1.538,01 2007-2019 -287,26 *        

PREV TB BR 60+ 61,65 49,92 2007-2015 -1,44 * 2015-2019 0,16    

RAZÃO TB PPL 60+/POP 60+ 79,07 30,81 2007-2019 -4,21 *        

Avaliação qualidade da atenção

% TESTE HIV 56,84 80,50 2007-2011 4,18 * 2011-2015 1,66 * 2015-2019 -0,29

PPL/VAGA 1,50 1,70 2007-2012 0,05 * 2012-2019 -0,01 *    

% TESTE HIV: porcentagem de pessoas privadas de liberdade diagnosticadas com TB e testada para HIV; PPL/VAGA: número de pessoas privadas de 
liberdade por vaga nos sistemas prisionais estaduais brasileiros; PREV TB PPL 60+: prevalência de TB em pessoas privadas de liberdade de 60 ou mais 
anos; PREV TB BR 60+: prevalência de TB na população geral idosa de 60 ou mais anos; PREV TB BR: prevalência de TB na população geral brasileira; 
PREV TB POP FEM: prevalência de TB na população geral feminina; PREV TB PPL FEM: prevalência de TB em mulheres privadas de liberdade; PREV TB 
PPL: prevalência de casos confirmados de TB em pessoas privadas de liberdade; RAZÃO PREV TB PPL FEM/POP FEM: razão entre as prevalências de 
TB em pessoas privadas de liberdade feminina e população geral feminina; RAZÃO PREV TB PPL 60+/POP 60+: razões entre as prevalências de TB em 
pessoas privadas de liberdade com 60 ou mais anos e população geral com 60 ou mais anos; RAZÃO PREV TB PPL/POP: razões entre as prevalências de 
TB em pessoas privadas de liberdade e população geral. 
Fonte: população do Brasil: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 53; pessoas privadas de liberdade: relatórios analíticos do Departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN) 20; dados sobre tuberculose: Sistema de Informação de Agravos e Notificações (SINAN) 19. 
* Tendências estatisticamente significativas.

Discussão

Este trabalho centra-se especialmente na comparação das prevalências de TB entre população prisio-
nal e população geral, apresentando também um recorte para mulheres e idosos e, ainda, um marcador 
de serviço – testagem para HIV – e outro de infraestrutura – número de custodiados por vaga. Os 
resultados aqui apresentados retratam o aumento da população prisional brasileira, tanto seus valores 
absolutos quanto aqueles relativos à população geral e ao número de vagas.

Constata-se ainda que a prevalência de TB em pessoas privadas de liberdade é consideravelmente 
maior que a da população geral em todas as perspectivas analisadas. Há um auspicioso aumento nas 
testagens para HIV. Os modelos Joinpoint e suas representações gráficas mostraram-se uma boa fer-
ramenta para evidenciar as mudanças no período analisado.

O aumento da população carcerária brasileira condiz com a realidade mundial 24. Além disso, a 
crescente proporção de mulheres até 2013 também condiz com a literatura 25. Observa-se, porém, que 
de 2007 a 2019 a população privadas de liberdade cresceu 204,2%, enquanto para população privadas 
de liberdade feminina o aumento foi de 194%. Dessa forma, a estabilidade do percentual de mulheres 
custodiadas diante do total de pessoas privadas de liberdade no lapso temporal estudado ocorre por 
uma mudança não linear no percentual de mulheres.
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Figura 1

Séries temporais analisadas. Brasil, 2007-2019.

(continua)
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Figura 1 (continuação)

% TESTE HIV: porcentagem de pessoas privadas de liberdade diagnosticada com TB e testadas para HIV; PPL/VAGA: número de pessoas privadas de 
liberdade por vaga nos sistemas prisionais estaduais brasileiros; PREV TB PPL 60+: prevalência de TB em pessoas privadas de liberdade com 60 ou mais 
anos; PREV TB BR 60+: prevalência de TB na população geral idosa com 60 ou mais anos; PREV TB BR: prevalência de TB na população geral brasileira; 
PREV TB POP FEM: prevalência de TB na população geral feminina; PREV TB PPL FEM: prevalência de TB em mulheres privadas de liberdade; PREV TB 
TOT PPL: prevalência de casos confirmados de TB em pessoas privadas de liberdade; RAZÃO PREV TB PPL FEM/POP FEM: razão entre as prevalências de 
TB em pessoas privadas de liberdade mulheres e população geral feminina; RAZÃO PREV TB PPL 60+/POP 60+: razões entre as prevalências de TB em 
pessoas privadas de liberdade com 60 ou mais anos e população geral com 60 ou mais anos; RAZÃO PREV TB PPL/POP: razões entre as prevalências de 
TB em pessoas privadas de liberdade e população geral. 
Fonte: população do Brasil: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 53; pessoas privadas de liberdade: relatórios analíticos do Departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN) 20; dados sobre tuberculose: Sistema de Informação de Agravos e Notificações (SINAN) 19.
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O aumento da porcentagem de idosos custodiados, apesar de tímido (0,9 a 1,4%), é coinciden-
te com a transição demográfica brasileira, cuja população experimenta o envelhecimento popula- 
cional 26,27. Estudos apontam o envelhecimento da população carcerária como um fenômeno comum 
em países desenvolvidos 28,29,30, observado no Brasil em menor escala.

O número de pessoas privadas de liberdade por vaga se manteve estável no período, expondo que 
a superlotação dos presídios não é um problema recente 25. Talvez a taxa de ocupação não pareça alar-
mante à primeira vista. Contudo, como bem expõem Winter & Garrido 31, imaginando-se 17 pessoas 
em uma cela que só cabem 10, pode-se visualizar a seriedade da condição de habitação dos presídios 
brasileiros. Ainda, salienta-se que existem diferenças entre os estados 32.

As prevalências de TB aqui apresentadas refletem a literatura vigente, sempre muito superiores 
nas pessoas privadas de liberdade 33,34. Enquanto para a população brasileira a principal tendência é 
de queda nas taxas, para a população carcerária, apenas mulheres e idosos apresentam tendência de 
queda. Ao se analisar o total de custodiados, essa tendência segue no sentido contrário, fato já reco-
nhecido e publicado pelo Ministério da Saúde 35. Quanto às razões, com numeradores determinados 
pelas pessoas privadas de liberdade e suas dimensões muito superiores aos correlatos não prisionais 
que determinam o denominador, as variações nas razões serão basicamente estabelecidas pela popu-
lação carcerária.

A queda na tendência de TB em privados de liberdade a partir de 2011 não é concomitante 
com nenhum grande evento normativo em saúde prisional, além da já citada vigência do PNSSP  
desde 2003 11. A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), por exemplo, não cita a população 
carcerária 36. Por outro lado, a prestação de contas do DEPEN do ano de 2011 declara a aquisição de 
equipamentos e melhorias de 42 unidades básicas de saúde (UBS) em estabelecimentos penais, con-
templando todas as UF 37.

Além disso, os relatórios de gestão do DEPEN, disponíveis até 2015, pouco deixam claro quais 
investimentos em infraestrutura de saúde foram concluídos de fato com recursos do Fundo Peni-
tenciário Nacional. Chamam a atenção a aquisição de equipamentos de saúde para 7 UF em 2007 38; 
investimentos em estrutura física e equipamentos de saúde para 4 estados; e repasse de mais de 2,5 
milhões para o Ministério da Saúde em 2008 39. Ainda, em 2014, foram guarnecidas 247 UBS nas 
prisões, com investimento em todos os estados 40 e, em 2015, 24 convênios para aparelhamento de 
632 UBS 41.

Cabe enfatizar que projetos de saúde, sobretudo aqueles direcionados especificamente para TB, 
podem aumentar a detecção de casos e, consequentemente, a prevalência da doença estudada nos pro-
jetos. Assim sendo, podem estar ligados ao aumento da prevalência de TB a partir de 2015 a própria 
PNAISP de 2014 12; o projeto TB Reach 42,43, entre 2015 e 2016; e, a partir de 2017, o projeto Prisões 
Livres de Tuberculose 44.

No projeto TB Reach foi enfatizada a detecção de pessoas privadas de liberdade com TB no  
Brasil 42, instituindo, além de rastreamento, atividades educativas 43. Já no projeto Prisões Livres de 
Tuberculose, o Ministério da Justiça repassou em 2017 R$ 27,5 milhões à Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) para promover ações de educação, organização dos fluxos de assistência e ações diversas 
em saúde 42. Assim, antes de se pronunciar sobre um possível insucesso de políticas públicas, deve-se 
considerar tais programas impactando positivamente a identificação de casos e, consequentemente, 
aumentando a prevalência de TB entre 2015 a 2019.

A literatura mostra que os homens têm carga maior de TB em comparação às mulheres 45. Neste 
estudo, isso foi verdade para a população geral não privada de liberdade (Figura 1b). Todavia, para 
população prisional (Figura 1a), isso aconteceu só ao final do período analisado, quando a prevalên-
cia de TB em pessoas privadas de liberdade do sexo feminino diminui até tornar-se menor que em 
pessoas privadas de liberdade de ambos os sexos. Deve-se relatar que, juntamente com a PNAISP, em 
2014, foi promulgada a Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liber-
dade e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE), ampliando o amparo legislativo às pessoas privadas 
de liberdade do gênero feminino 46.

Quanto à faixa etária, no Brasil, a transição epidemiológica acontece com o aumento das doenças 
crônicas comuns à senilidade e com reemergência ou presença constante das doenças infecciosas 47. 
Para a TB, no entanto, a partir de 2010, os coeficientes de incidência em pessoas com 60 ou mais anos 
caem e chegam a se igualar ao de adultos mais jovens 47. Para população carcerária do mesmo grupo 
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etário, a prevalência também tem queda contínua, mas sempre muito superior ao total da população 
prisional e ao do total de idosos do Brasil, semelhante a outros países do mundo 48.

Já o percentual de testagem de HIV em pessoas privadas de liberdade com TB teve aumento rele-
vante até 2015, quando atingiu seu máximo de 83,3%, seguido por tênue queda, porém não significa-
tiva, ou seja, atingindo relativa estabilidade da série. Isso pode ter acontecido em virtude do efeito teto 
do indicador. O aumento da testagem para diagnóstico da coinfecção já foi apresentado em outros 
contextos brasileiros 47,49,50. Além disso, uma das estratégias do Plano Nacional pelo Fim da Tuber-
culose como problema de saúde pública era oferecer testagem para HIV a todas as pessoas com TB 51.

Vale ressaltar que a TB no sistema prisional enfrenta entraves tanto intramuros, como dificuldade 
de utilização de laboratórios próprios do sistema prisional 18, quanto extramuros, desde conexão 
entre a saúde prisional e outros pontos da Rede de Atenção à Saúde (RAS) 52 até a notificação compul-
sória e sua baixa completude de dados relacionados à população penitenciária 19.

Os resultados deste estudo devem ser interpretados levando-se em consideração suas limitações, 
entre elas a imperiosa necessidade de se adaptar à forma e qualidade dos dados secundários disponí-
veis, além de assumir a homocedasticidade das médias estimadas pelo modelo incluídas no modelo 
de regressão Joinpoint. Outra barreira é o fato de a TB ser a única doença que indica a população 
carcerária no SINAN, portanto, a única doença marcadora da situação de saúde prisional. A alteração 
do campo de “presídio” para “pessoas privadas de liberdade” na ficha de notificação em 2014 dificulta 
o estabelecimento de séries temporais. A única fonte pública de informações sociodemográficas sobre 
a população prisional é proveniente do DEPEN e não está disponível em formato de banco de dados. 
Há de se citar ainda o efeito teto da testagem de HIV, que restringe a observação de detalhes ao se 
aproximar do seu valor máximo.

As grandes fortalezas deste estudo são: sua abrangência nacional; seu foco em pessoas mais vulne-
ráveis (mulheres e idosos) entre os tão vulneráveis; sua metodologia robusta e adequada para o objeti-
vo; pareamento de mudanças de tendência nos desfechos com políticas de saúde geral e/ou prisional; 
permitir ainda análise de possíveis períodos de implementação de tais políticas, principalmente frente 
à linha temporal que ultrapassa 5 anos da implementação da PNAISP, a mais específica política de 
saúde para pessoas privadas de liberdade.

Conclusão

A TB é doença de alta prevalência nos cárceres. Neste estudo, não houve coincidência temporal nas 
tendências de TB nas populações analisadas, o que sugere que as políticas nacionais de combate à TB 
não têm o mesmo efeito dentro das prisões. Mesmo a PNAISP mostrou efeitos restritos diante da 
situação de saúde aqui analisada. Há de se salientar que a concretização dessas políticas não foi objeti-
vo deste artigo. Mesmo assim, alcançou-se resultados relevantes, incluindo comparações que podem 
impactar decisões e ações de saúde. Além disso, fica colocada a necessidade novos estudos e um apro-
fundamento sobre questões relevantes à saúde prisional. E dessa forma, colocar em debate possíveis 
fragilidades e iniquidades de um sistema de saúde que se propõe ser único e universal a todos os bra-
sileiras mas, entretanto, não alcança da mesma forma os custodiados pelo Estado no sistema prisional.



Nóvoa-Lôbo NM et al.12

Cad. Saúde Pública 2023; 39(9):e00166722

Colaboradores

N. M. Nóvoa-Lôbo contribuiu com a concepção 
do estudo, metodologia, análise estatística, redação 
e revisão; e aprovou a versão final. M. R. Campos 
contribuiu com a concepção do estudo, metodolo-
gia, redação e revisão; e aprovou a versão final. D. C. 
Pires contribuiu com a concepção do estudo, meto-
dologia, redação e revisão; e aprovou a versão final.

Informações adicionais

ORCID: Nancy Meriane de Nóvoa-Lôbo (0000-
0001-9198-7821); Mônica Rodrigues Campos 
(0000-0002-7443-5977); Débora Castanheira Pires 
(0000-0001-6995-1259).

Conflito de interesses

N. M. Nóvoa-Lôbo é servidora do sistema prisional 
paraense.

Referências

1. Pezzella AT. History of pulmonary tuberculo-
sis. Thorac Surg Clin 2019; 29:1-17.

2. Telarolli Junior R, Loffredo LCM, Gasparetto 
RM. Clinical and epidemiological profile of 
tuberculosis in an urban area with high hu-
man development index in southeastern Bra-
zil. Time series study. São Paulo Med J 2017; 
135:413-9.

3. Cropsey KL, Binswanger IA, Brendan Clark C, 
Taxman FS. The unmet medical needs of cor-
rectional populations in the United States. J 
Natl Med Assoc 2012; 104:487-92.

4. Ismail N, Woodall J, de Viggiani N. Using laws 
to further public health causes: the Healthy 
Prisons Agenda. Glob Health Promot 2020; 
27:121-4.

5. Wirtz AL, Yeh PT, Flath NL, Beyrer C, Dolan K. 
HIV and viral hepatitis among imprisoned key 
populations. Epidemiol Rev 2018; 40:12-26.

6. Larouzé B, Sánchez A, Diuana V. Tuberculosis 
behind bars in developing countries: a hidden 
shame to public health. Trans R Soc Trop Med 
Hyg 2008; 102:841-2.

7. Carvalho SG, Santos ABS dos, Santos IM. A 
pandemia no cárcere: intervenções no superiso-
lamento. Ciênc Saúde Colet 2020; 25:3493-502.

8. Sánchez A, Larouzé B. Controle da tuberculo-
se nas prisões, da pesquisa à ação: a experiên-
cia do Rio de Janeiro, Brasil. Ciênc Saúde Colet 
2016; 21:2071-80.

9. Topp SM, Moonga CN, Luo N, Kaingu M, 
Chileshe C, Magwende G, et al. Mapping the 
Zambian prison health system: an analysis 
of key structural determinants. Glob Public 
Health 2017; 12:858-75.

10. Macedo LR, Maciel ELN, Struchiner CJ. Tu-
berculose na população privada de liberdade 
do Brasil, 2007-2013. Epidemiol Serv Saúde 
2017; 26:783-94.

11. Ministério da Saúde. Portaria Interministerial 
no 1.777, de 9 de setembro de 2003. Institui o 
Plano Nacional de Saúde no Sistema Peniten-
ciário. Diário Oficial da União 2003; 11 set.

12. Ministério de Estado de Saúde e da Justiça. 
Portaria Interministerial no 1, de 2 de janeiro 
de 2014. Institui a Política Nacional de Aten-
ção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 
Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Diá-
rio Oficial da União 2014; 3 jan.

13. Silva M. Saúde penitenciária no Brasil: plano e 
política. Brasília: Verbena Editora; 2015.

14. Gois SM, Santos Junior HPO, Silveira MFA, 
Gaudêncio MMP. Para além das grades e pu-
nições: uma revisão sistemática sobre a saúde  
penitenciária. Ciênc Saúde Colet 2012; 
17:1235-46.

15. Moreira TR, Lemos AC, Colodette RM, Go-
mes AP, Batista RS. Prevalência de tuberculose 
na população privada de liberdade: revisão sis-
temática e metanálise. Rev Panam Salud Públi-
ca 2019; 43:e16. 



TUBERCULOSE NO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO 13

Cad. Saúde Pública 2023; 39(9):e00166722

16. Cordeiro EL, Silva TM, Rodrigues da Silva LS, 
Araújo Pereira CE, Barros Patricio F, Mendes 
da Silva C. Prisoners’ epidemiological profi-
le: notifiable pathologies. Av Enferm 2018; 
36:170-8. 

17. García SJ, Borges DTM, Blanes L, Ferreira LM. 
Avaliação clínica e epidemiológica do paciente 
com feridas em uma unidade prisional do Es-
tado de São Paulo. Av Enferm 2019; 37:19-26.

18. Lôbo NMN, Portela MC, Sanchez AAMMR. 
Análise do cuidado em saúde no sistema pri-
sional do Pará. Ciênc Saúde Colet 2022; 
27:4423.

19. Rocha MS, Bartholomay P, Cavalcante MV, 
Medeiros FC, Codenotti SB, Pelissari DM, et 
al. Sistema de Informação de Agravos de No-
tificação (Sinan): principais características da 
notificação e da análise de dados relacionada 
à tuberculose. Epidemiol Serviços Saúde 2020; 
29:e2019017.

20. Departamento Penitenciário Nacional. In-
fopen. https://dados.mj.gov.br/dataset/
infopen-levantamento-nacional-de-infor 
macoes-penitenciarias (acessado em 09/
Dez/2020).

21. Qiu D, Katanoda K, Marugame T, Sobue T. 
A Joinpoint regression analysis of long-term 
trends in cancer mortality in Japan (1958-
2004). Int J Cancer 2009; 124:443–8.

22. Colonna M. Analyse descriptive de la tendance 
évolutive d’observations épidémiologiques 
avec le logiciel Joinpoint : un outil simple, en 
apparence. Rev Epidemiol Sante Publique 
2011; 59:123-33.

23. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de 
Saúde. Resolução no 510, de 7 de abril de 2016. 
Trata sobre as diretrizes e normas regulamen-
tadoras de pesquisa em ciências humanas e so-
ciais. Diário Oficial da União 2016; 24 mai.

24. MacDonald M. Overcrowding and its impact 
on prison conditions and health. Int J Prison 
Health 2018; 14:65-8.

25. Zackseski C, Machado BA, Azevedo G. Di-
mensões do encarceramento e desafios da po-
lítica penitenciária no Brasil. Rev Bras Ciênc 
Criminais 2016; 126:291-331.

26. Miranda GMD, Mendes ACG, Silva ALA. 
Population aging in Brazil: current and future 
social challenges and consequences. Rev Bras 
Geriatr Gerontol 2016; 19:507-19.

27. Oliveira AS. Transição demográfica, transição 
epideiológica e envelhecimento populacional 
no Brasil. Hygeia – Revista Brasileira de Geo-
grafia Médica e da Saúde 2019; 15:69-79.

28. Brooke J, Diaz-Gil A, Jackson D. The impact 
of dementia in the prison setting: A systematic 
review. Dementia (London) 2020; 19:1509-31.

29. Canada KE, Barrenger SL, Robinson EL, 
Washington KT, Mills T. A systematic re-
view of interventions for older adults living 
in jails and prisons. Aging Ment Health 2020; 
24:1019-27.

30. Greene M, Ahalt C, Stijacic-Cenzer I, Metzger 
L, Williams B. Older adults in jail: high rates 
and early onset of geriatric conditions. Health 
Justice 2018; 6:3.

31. Winter BCA, Garrido RG. A tuberculose no 
cárcere: um retrato das mazelas do sistema 
prisional brasileiro. Med Leg Costa Rica 2017; 
34:20-31. 

32. Departamento Penitenciário Nacional, Minis-
tério da Justiça e Segurança Pública. Levanta-
mento nacional de informações penitenciárias. 
Atualização – junho de 2017. Brasília: Ministé-
rio da Justiça e Segurança Pública; 2019

33. Macedo LR, Maciel ELN, Struchiner CJ. Po-
pulações vulneráveis e o desfecho dos casos de 
tuberculose no Brasil. Ciênc Saúde Colet 2021; 
26:4749-59.

34. Müller J, Schmidt D, Kollan C, Lehmann M, 
Bremer V, Zimmermann R. High variability 
of TB, HIV, hepatitis C treatment and opioid 
substitution therapy among prisoners in Ger-
many. BMC Public Health 2017; 17:843.

35. Ministério da Saúde. Tuberculose 2020. Bole-
tim Epidemiológico 2020; Número Especial.

36. Ministério da Saúde. Portaria no 2.488, de 21 
de outubro de 2011. Aprova a Política Nacio-
nal de Atenção Básica, estabelecendo a revisão 
de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Fa-
mília (ESF) e o Programa de Agentes Comuni-
tários de Saúde (PACS). Ministério da Saúde. 
Diário Oficial da União 2011; 24 out.

37. Departamento Penitenciário Nacional, Minis-
tério da Justiça. Prestação de contas ordinária 
anual relatório de gestão do exercício de 2011. 
https://www.gov.br/senappen/pt-br/aces 
so-a-informacao/auditorias/2011cef-depen- 
contas-2011-relatorio-201203684-certifica 
do-e.pdf (acessado em 08/Ago/2022).

38. Departamento Penitenciário Nacional, Mi-
nistério da Justiça. Relatório de gestão 2007. 
https://www.gov.br/senappen/pt-br/acesso-a- 
informacao/auditorias/2007relatoriogestao_
depen_2007.pdf (acessado em 18/Ago/2022).

39. Departamento Penitenciário Nacional, Mi-
nistério da Justiça. Relatório de gestão 2008. 
https://www.gov.br/senappen/pt-br/acesso-a- 
informacao/auditorias/2008ra224603.pdf 
(acessado em 18/Ago/2022).

40. Departamento Penitenciário Nacional, Minis-
tério da Justiça. Relatório de gestão do exer-
cício de 2014. https://www.gov.br/senappen/
pt-br/acesso-a-informacao/auditorias/relato 
riodegestaodepen2014.pdf (acessado em 18/
Ago/2022).

41. Departamento Penitenciário Nacional, Minis-
tério da Justiça. Relatório de Gestão do Exer-
cício de 2015. https://www.gov.br/senappen/
pt-br/acesso-a-informacao/auditorias/relato 
rio_de_gestao_contas_2015_depen.pdf (aces-
sado em 18/Ago/2022).

42. Secretaria de Vigilância em Saúde, Ministério 
da Saúde. Implantação do plano nacional pelo 
fim da tuberculose como problema de saúde 
pública no Brasil: primeiros passos rumo ao 
alcance das metas. Boletim Epidemiológico 
2018; 48(11).



Nóvoa-Lôbo NM et al.14

Cad. Saúde Pública 2023; 39(9):e00166722

43. United Nations Office for Project Services. 
Stop TB partnership. https://www.stoptb.org/ 
(acessado em 09/Ago/2022).

44. Gameiro N. Projeto da Fiocruz busca reduzir 
tuberculose nas prisões. https://www.fiocruz 
brasilia.fiocruz.br/projeto-da-fiocruz-busca- 
reduzir-tuberculose-nas-prisoes/ (acessado 
em 29/Ago/2021).

45. Horton KC, White RG, Houben RMGJ. Sys-
tematic neglect of men as a key population in 
tuberculosis. Tuberculosis 2018; 113:249-53.

46. Calcagno SC. Legislação da saúde prisional em 
análise. RELACult – Revista Latino-America-
na de Estudos em Cultura e Sociedade 2019; 
5(ed. especial):1346.

47. Rodrigues OMM, Tauil PL. Aspectos clínicos 
e epidemiológicos da tuberculose no Distri-
to Federal (2006 a 2015). Rev Bras Epidemiol 
2019; 22:e190055.

48. Li S-J, Li Y-F, Song W-M, Zhang Q-Y, Liu S-Q, 
Xu T-T, et al. Population aging and trends of 
pulmonary tuberculosis incidence in the elder-
ly. BMC Infect Dis 2021; 21:302.

49. Silva GDM, Bartholomay P, Cruz OG, Garcia 
LP. Avaliação da qualidade dos dados, opor-
tunidade e aceitabilidade da vigilância da tu-
berculose nas microrregiões do Brasil. Ciênc 
Saúde Colet 2017; 22:3307-19.

50. Silva JDP, Azevedo RCS, Reiners AAO, San-
tana AZR, Andrade ACS, Vendramini ACMG. 
Tendência temporal da incidência da coinfec-
ção TB/HIV e testagem de HIV da população 
idosa brasileira de 2008 a 2018. Rev Bras Ge-
riatr Gerontol 2020; 23:e200215.

51. Departamento de Vigilância das Doenças 
Transmissíveis, Secretaria de Vigilância em 
Saúde, Ministério da Saúde. Brasil livre da tu-
berculose: plano nacional pelo fim da tubercu-
lose como problema de saúde pública. Brasília: 
Ministério da Saúde; 2017.

52. Oliveira FA, Mattos ATR, Pazin Filho A, Santos 
LL. Medicina além das grades – uma experiên-
cia da Universidade de São Paulo em Ribeirão 
Preto. Rev Bras Educ Méd 2018; 42:134-43.

53. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca. Estimativa da população. https://www.
ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/
9103-estimativas-de-populacao.html (acessa-
do em 18/Ago/2022).



TUBERCULOSE NO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO 15

Cad. Saúde Pública 2023; 39(9):e00166722

Abstract

This study describes and compares tuberculosis 
(TB) data among persons deprived of liberty and 
the general Brazilian population, from 2007 to 
2019, using the Joinpoint tool to observe changes 
in trends. This study focuses on women and old-
er adults, for HIV testing, and on the number of 
detainees according to prison capacity. This is a 
retrospective, quantitative, and analytical study, 
which uses methods of regression of time series 
data from secondary data of unrestricted access 
collected from the Brazilian Information System 
for Notifiable Diseases (SINAN), Brazilian Insti-
tute of Geography and Statistics (IBGE), and from 
analytical reports made available by the Brazilian 
National Penitentiary Department (DEPEN). The 
results show a considerably higher increase in the 
prevalence of TB in persons deprived of liberty in 
all perspectives analyzed; increased HIV testing; 
and a debatable trend of stability in the number 
of detainees according to prison capacity. When 
analyzing trends in prevalence, services, and de-
terminants, it is curious to see the temporal non-
coincidence in most cases. Clearly, national poli-
cies against TB do not have the same effect within 
prisons and even the National Policy for Compre-
hensive Health Care for People Deprived of Liber-
ty in the Prison System (PNAISP) showed restrict-
ed effects in view of the health situation herein 
analyzed. Despite working with secondary data of 
variable reliability, comparisons were reached that 
can impact health decisions and actions. Although 
lacking complete and definitive answers, it was 
possible to launch a new point-of-view on the evo-
lution of questions for which reflection is essential.

Prisons; Prisoners; Tuberculosis; Regression 
Analyses

Resumen

El presente estudio describió y comparó los datos 
de tuberculosis (TB) entre las personas privadas 
de libertad y la población general brasileña, de 
2007 a 2019, utilizando la herramienta Joinpoint 
para observar los cambios en las tendencias. Pre-
senta un límite para mujeres y ancianos, para las 
pruebas para VIH y para el número de internos 
por vacante. Se trata de un estudio retrospectivo, 
cuantitativo y analítico, que utiliza métodos de 
regresión de datos de series temporales a partir de 
datos secundarios de acceso no restringido reco-
lectados del Sistema de Información de Agravios 
de Notificación (SINAN), Instituto Brasileño de 
Geografía y Estadística (IBGE) e informes analíti-
cos disponibles por el Departamento Penitenciario 
Nacional (DEPEN). Los resultados muestran un 
aumento de la prevalencia de TB considerable-
mente mayor en personas privadas de libertad en 
todas las perspectivas analizadas; un aumento en 
las pruebas de VIH, y una tendencia discutible a la 
estabilidad en la cantidad de internos por vacan-
te. Al analizar las tendencias de las prevalencias, 
los servicios y determinantes, es curioso ver la no 
coincidencia temporal en la mayoría de los casos. 
Quedó claro que las políticas nacionales de comba-
te a la TB no tienen el mismo efecto dentro de las 
prisiones y incluso la Política Nacional de Aten-
ción Integral a la Salud de las Personas Privadas 
de Libertad en el Sistema Penitenciario (PNAISP) 
mostró efectos restringidos frente a la situación 
de salud aquí analizada. A pesar de trabajar con 
datos secundarios de confiabilidad variable, se 
lograron comparaciones que pueden afectar las 
decisiones y acciones de salud. Aunque se carezca 
de respuestas completas y definitivas, se ha podido 
dar una nueva mirada a la evolución de cuestiones 
sobre los que es imprescindible reflexionar.

Prisiones; Prisioneros; Tuberculosis; Análisis de 
Regresión
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